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                                           CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI-MIRIM

                                          Estado de São Paulo

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº                         /2013.

“Altera a redação do inciso XXI do art. 32, inciso I do art. 112, e § 2º do art. 114, da Lei Orgânica de Mogi Mirim (LOMM)”.

A Câmara Municipal de Mogi Mirim aprova:

Art. 1º – O inciso XXI do art. 32 da Lei Orgânica de Mogi Mirim passa a viger com a seguinte redação:
“Art. 32 – ...

XXI – fixar, até cento e oitenta dias antes das eleições municipais, observado o que dispõe a Constituição Federal, os subsídios dos Vereadores, em cada legislatura para a subsequente, e do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais, sobre os quais incidirão o Imposto sobre a Renda e contribuição para o Regime Geral da Previdência Social.”

Art. 2º – O inciso I do art. 112 da Lei Orgânica de Mogi Mirim passa a viger com a seguinte redação:
“Art. 112 - ...
I – quando imóveis, dependerá de aprovação legislativa e concorrência, pregão presencial ou eletrônico, dispensados nos seguintes casos:

...”
Art. 3º – O § 2º do art. 114 da Lei Orgânica de Mogi Mirim passa a viger com a seguinte redação:
“Art. 114 – ...

§ 2º A permissão poderá incidir sobre qualquer bem público por tempo indeterminado, desde que seja por, no mínimo, 1 (um) ano e, no máximo, 50 (cinquenta anos), e será feita a título precário, mediante aprovação legislativa”. 
Art. 4º – Esta emenda entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º – Revogam-se as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES “VEREADOR SANTO RÓTOLLI”, AOS 07 DE OUTUBRO DE 2013.

VEREADORA PROFª. MÁRCIA RÓTTOLI DE OLIVEIRA MASOTTI
VEREADOR BENEDITO JOSÉ DO COUTO

Continuação do Projeto de Emenda à Lei Orgânica nº. __________/2013.
VEREADOR PROFº. CINOÊ DUZO
VEREADOR DANIEL GASPARINI DOS SANTOS

VEREADORA DANIELA DALBEN MOTA

VEREADORA DAYANE AMARO COSTA

VEREADOR JOÃO ANTONIO PIRES GONÇALVES

VEREADOR JORGE SETOGUCHI

VEREADOR LAÉRCIO ROCHA PIRES

VEREADOR LEONARDO DAVID ZANIBONI

Continuação do Projeto de Emenda à Lei Orgânica nº. __________/2013.

VEREADOR LUÍS ROBERTO TAVARES

VEREADOR LUIZ ANTONIO GUARNIERI

VEREADORA LUZIA CRISTINA CÔRTES NOGUEIRA

VEREADOR MANOEL EDUARDO PEREIRA DA CRUZ PALOMINO

VEREADORA MARIA HELENA SCUDELER DE BARROS 
VEREADOR OSVALDO APARECIDO QUAGLIO

VEREADOR WALDEMAR MARCURIO FILHO

JUSTIFICATIVA


A alteração no inciso XXI do art. 32 da Lei Orgânica de Mogi Mirim tem o objetivo de atender à Constituição Federal. Em seu artigo 29, inciso 5º, a Constituição prevê que:

“O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos:

...

V - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais fixados por lei de iniciativa da Câmara Municipal, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I”. (Redação dada pela Emenda constitucional nº 19, de 1998).

Embora a Constituição determine que a fixação do salário dos Secretários Municipais seja de responsabilidade da Câmara, a Lei Orgânica de Mogi Mirim é omissa quanto a esse aspecto. Portanto, a emenda apresentada no Art. 1º deste projeto tem o objetivo de sanar essa omissão. 
A segunda alteração proposta no presente projeto incide sobre o Art. 112 da Lei Orgânica, que versa sobre a alienação de bens imóveis municipais. O inciso I determina que a alienação dependerá de aprovação legislativa e concorrência. O objetivo é abrir a possibilidade de que a alienação aconteça também por pregão eletrônico ou presencial. 
A Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, instituiu a modalidade de licitação denominada pregão, que dinamiza o procedimento licitatório.
As modalidades de pregão, eletrônico ou presencial, são caracterizadas pela agilidade, economia processual e, no caso do pregão eletrônico, maior transparência, já que o certame pode ser acompanhado via internet.
A busca pela eficiência na Administração Pública tem feito difundir a prática de realização de pregão eletrônico para concessão de bens imóveis. 
Portanto, entende-se que Administração Pública poderá adotar a modalidade de pregão para os procedimentos licitatórios de alienação de bens imóveis, sendo necessário apenas adaptar a seleção da proposta vencedora, de menor preço para maior valor ofertado. 
Já a alteração proposta no § 2º do Art. 114 da Lei Orgânica tem a finalidade de tornar mais flexível o uso de bens municipais por terceiros, pelo regime de permissão, substituindo o período máximo de um ano previsto na redação atual pelo uso por tempo indeterminado. A proposta dependerá de aprovação legislativa e nela estará regulamentado o período pelo qual irá perdurar a permissão. 
Essa alteração beneficiará, por exemplo, entidades assistenciais que firmam contratos de concessão por um ano, renovável por igual período, e deixam de realizar benfeitorias no espaço em razão da brevidade do período concedido. 
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